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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE SUPERAÇÃO DA
SÚMULA 231/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica à
inadmissão do recurso, fundada nas Súmulas 7, 83 e 182 do STJ. A defesa
sustentou que a controvérsia tratava de matéria exclusivamente jurídica,
envolvendo a desconsideração da confissão extrajudicial na dosimetria da
pena, e pleiteou a superação da Súmula 231/STJ, por alegada
incompatibilidade com o art. 65 do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo em recurso

especial deveria ter sido conhecido, à luz dos requisitos de impugnação
específica; (ii) analisar a possibilidade de reconhecimento da confissão
espontânea e sua repercussão na dosimetria da pena; (iii) examinar a
viabilidade de superação da Súmula 231/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é conhecido, por preencher os requisitos de

admissibilidade, mas deixa de justificar-se, pois não foi demonstrada
impugnação específica e suficiente aos fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial, incidindo a Súmula 182/STJ.
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4. As alegações da defesa, ao reiterar argumentos genéricos sem
confrontar diretamente os fundamentos do acórdão recorrido, não afastam os
óbices da Súmula 7/STJ, que veda o reexame de matéria fático-probatória em
recurso especial.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não se aplica
a atenuante da confissão quando o réu não assume a prática delitiva, mas
apenas apresenta versão exculpatória dos fatos, afastando a incidência do art.
65, III, "d", do CP.

6. A tentativa de superação ( ) da Súmula 231/STJ, queoverruling
veda a redução da pena aquém do mínimo legal por força de circunstância
atenuante, não prospera, pois o enunciado permanece válido e encontra
respaldo em precedente vinculante do STF (Tema 158 da repercussão geral).

7. A invocação da revaloração jurídica não se sustenta quando a
análise do pedido depende da reinterpretação do conjunto fático-probatório
dos autos, situação vedada na instância especial, conforme reiterada
jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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ESPONTÂNEA. DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE SUPERAÇÃO DA
SÚMULA 231/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica à
inadmissão do recurso, fundada nas Súmulas 7, 83 e 182 do STJ. A defesa
sustentou que a controvérsia tratava de matéria exclusivamente jurídica,
envolvendo a desconsideração da confissão extrajudicial na dosimetria da
pena, e pleiteou a superação da Súmula 231/STJ, por alegada
incompatibilidade com o art. 65 do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo em recurso

especial deveria ter sido conhecido, à luz dos requisitos de impugnação
específica; (ii) analisar a possibilidade de reconhecimento da confissão
espontânea e sua repercussão na dosimetria da pena; (iii) examinar a
viabilidade de superação da Súmula 231/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é conhecido, por preencher os requisitos de

admissibilidade, mas deixa de justificar-se, pois não foi demonstrada
impugnação específica e suficiente aos fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial, incidindo a Súmula 182/STJ.
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4. As alegações da defesa, ao reiterar argumentos genéricos sem
confrontar diretamente os fundamentos do acórdão recorrido, não afastam os
óbices da Súmula 7/STJ, que veda o reexame de matéria fático-probatória em
recurso especial.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não se aplica
a atenuante da confissão quando o réu não assume a prática delitiva, mas
apenas apresenta versão exculpatória dos fatos, afastando a incidência do art.
65, III, "d", do CP.

6. A tentativa de superação ( ) da Súmula 231/STJ, queoverruling
veda a redução da pena aquém do mínimo legal por força de circunstância
atenuante, não prospera, pois o enunciado permanece válido e encontra
respaldo em precedente vinculante do STF (Tema 158 da repercussão geral).

7. A invocação da revaloração jurídica não se sustenta quando a
análise do pedido depende da reinterpretação do conjunto fático-probatório
dos autos, situação vedada na instância especial, conforme reiterada
jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Leandro de Oliveira
Pimenta visando ao conhecimento da matéria apresentada junto à Turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

O agravante, por meio de seus advogados, sustenta que a decisão monocrática
do presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), que
inadmitiu o recurso especial, está equivocada ao aplicar as Súmulas 7, 182 e 231 do STJ.

O agravante argumenta que o recurso especial versa sobre matéria
eminentemente jurídica, sem demandar revolvimento do conjunto fático-probatório dos
autos, e que a discussão posta não exige reexame de provas, mas sim a revaloração
jurídica de elementos incontroversos, como o reconhecimento da confissão extrajudicial
e sua não aplicação na dosimetria da pena. Além disso, pleiteia a superação da Súmula
231, alegando incompatibilidade com o artigo 65 do Código Penal, que prevê que as
circunstâncias atenuantes devem sempre atenuar a pena, sem condicioná-la ao limite
mínimo legal.

O agravante também refuta a aplicação da Súmula 182, afirmando que
impugnou de forma expressa e fundamentada os fundamentos da decisão de inadmissão,
demonstrando a atualidade da controvérsia e a necessidade de reinterpretação do
entendimento consolidado.
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Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada para que o Agravo em
Recurso Especial seja conhecido e provido, ou apreciado pela Turma do STJ (e-STJ, fls.
427-430).

Impugnação apresentada pelo Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios no sentido de que o recurso não seja conhecido em razão de ofensa ao
princípio da dialeticidade e da ausência de impugnação específica e adequada de todos os
fundamentos da decisão agravada (e-STJ, fls. 441-442).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 415-
422):

Em relação ao pedido de absolvição, tal pleito implica revolvimento fático- probatório,
vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. A propósito:

(...)
A condenação do réu, de fato, está lastreada em robusto acervo probatório, pelo que há

um grau de certeza elevado de que ele praticou o crime imputado na denúncia. De fato, as
testemunhas confirmaram em juízo que o recorrente era apontado como pessoa que "andava
armado" e, ao ser abordado, mencionou que possuía "guerra" com outra pessoa. Destacaram
que a arma de fogo foi localizada em sua residência e que a entrada foi franqueada por seus
avós.

Portanto, a condenação está suficientemente fundamentada em provas e indícios
coerentes da autoria e do dolo sem arbitrariedade ou teratologia que necessitem de
saneamento nessa instância especial.

Ademais, para superar o óbice da Súmula 83/STJ exige-se que o recorrente colacione
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu
favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e
o caso em exame, o que, no presente feito, implicaria em evidenciar que a tese de
possibilidade de diminuição da pena, na segunda fase da dosimetria, aquém do mínimo
legal, como sustentada, teria respaldo na jurisprudência contemporâneas desta corte, o que,
contudo, não ocorre.

Destaca-se que o conteúdo do enunciado da Súmula n. 231 desta Corte continua hígido e
ainda aplicável aos casos em julgamento, conforme se infere das ementas abaixo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
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REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)"
(AgRg no AR Esp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , D Je de .)

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 915.328/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/6/2024 21/6/2024
(...)

 
No caso em tela, a parte agravante aduz que a discussão refere-se à

revaloração jurídica de elementos incontroversos, como a confissão extrajudicial do
agravante e sua desconsideração na dosimetria da pena, o que seria admitido pela
jurisprudência do STJ.

Em relação à Súmula 231, a defesa não busca sua inaplicação simples, mas
sim sua superação ( ), por considerá-la incompatível com o art. 65 do CP e àoverruling
luz de precedentes recentes da Corte que admitem a atenuação da pena abaixo do mínimo
legal em razão da confissão.

Contudo, o agravo deixa de justificar-se.
Ao contrário do que alega a defesa, inexiste impugnação específica e eficaz

aos fundamentos utilizados pela Corte de origem para obstar o seguimento do recurso.
Limitou-se o agravante a reproduzir, de forma genérica, os mesmos argumentos
anteriormente apresentados, sem demonstrar, de forma clara e objetiva, que o exame da
controvérsia prescindiria do reexame do conjunto fático-probatório, o que é
imprescindível à superação da Súmula nº 7/STJ.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que alegações genéricas de
revaloração da prova, desacompanhadas de cotejo analítico com as premissas fáticas do
acórdão recorrido, não afastam a incidência da Súmula nº 7/STJ . Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL TEMPESTIVO. EFEITOS MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL.
INADMISSÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. EMBARGOS ACOLHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que não conheceu de agravo

regimental por intempestividade.
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2. O embargante alega contradição no julgado, afirmando que o agravo regimental foi
protocolado tempestivamente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto

tempestivamente, de modo a afastar a contradição apontada no acórdão embargado.
4. Se tempestivo; saber se a parte agravante impugnou adequadamente todos os

fundamentos que ensejaram a inadmissão do recurso especial.
III. Razões de decidir
5. O acórdão embargado apresenta vício de contradição ao considerar intempestivo o

agravo regimental, que foi protocolado dentro do prazo legal. Analisa-se, por consequência,
o seu conteúdo.

6. A decisão agravada deve ser mantida, porquanto a defesa não refutou de forma correta
e específica o fundamento referente ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

7. A alegação, de forma genérica, que a análise das questões controvertidas demanda
simples revaloração das provas ou correção de ilegalidades perpetradas no julgamento da
apelação, não afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

8. Assim, a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão proferida na
origem inviabiliza o conhecimento do seu agravo em recurso especial, conforme a Súmula
n. 182 do STJ e o art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese
9. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer e negar

provimento ao agravo regimental.
Teses de julgamento: 1. "O agravo regimental interposto tempestivamente deve ser

conhecido, afastando-se a contradição apontada no acórdão embargado. 2. A impugnação da
decisão de inadmissibilidade de recurso especial deve ser específica, concreta e
pormenorizada. 3. A ausência de impugnação adequada do fundamento referente ao óbice
da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do agravo em recurso especial, conforme a
Súmula 182 do STJ.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619, CPC/2015, art. 1.042; CPC/1973, art. 544,
§ 4º, I; RISTJ, art. 21-E, V. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.
2.632.127/ES, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025 29/4/2025
; STJ, AREsp n. 2.739.086/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ;18/2/2025 25/2/2025

STJ, AgRg no AREsp n. 2.378.870/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ;5/9/2023 8/9/2023

STJ, AgRg no AREsp n. 2.698.382/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .8/10/2024 15/10/2024

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.738.692/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)10/6/2025 17/6/2025

 
No tocante à alegada violação aos artigos 155 e 386, VII, do CPP, e 65, III,

"d", do CP, verifica-se que o acolhimento da tese defensiva de absolvição exigiria
reexame de fatos e provas, o que é vedado nesta instância, conforme disposição da
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Súmula 7 do STJ. A defesa não demonstrou, de forma clara e objetiva, que a controvérsia
poderia ser solucionada sem incursão no acervo probatório dos autos, limitando-se a
alegações genéricas de insuficiência de provas, o que não basta para afastar o óbice.

Quanto ao pedido de revaloração da confissão espontânea, pretendendo sua
aplicação para reduzir a pena aquém do mínimo legal, é evidente a tentativa de superação
do entendimento consolidado no enunciado da Súmula 231 do STJ.

Destaca-se que o entendimento encerrado no enunciado da Súmula n. 231
desta Corte remanesce hígido, conforme precedente recente da 3ª Seção deste egrégio
Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE
REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E
COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES.
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA
E DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES
MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA
PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE foram
afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da
Súmula n.º 231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a incidência de
circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação
do entendimento consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar a
modificação de decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da
repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento enunciado pela Súmula
n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)
possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão
geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a incidência de
circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em
respeito aos princípios constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e da
individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal de Justiça
não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal,
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade e à
coerência do sistema de uniformização de precedentes.
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V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo de que a
Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do instituto do
anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os limites
mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da reserva
legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal (art. 68, CP)
limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo
legal, de modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas abaixo do
mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao princípio da
legalidade e usurpação da competência legislativa, o que comprometeria a separação de
poderes e criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com a segurança
jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a colaboração premiada
e o acordo de não persecução penal, não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º
231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos
específicos que não alteram a regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena

abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal
no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não possui
competência para revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3.
A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 2.052.085/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em , DJe de .)14/8/2024 18/9/2024

 
Por fim, ressalto que as teses recursais exigem, para sua análise, o

revolvimento do conjunto fático-probatório, medida vedada na instância especial. Não se
trata de mera revaloração jurídica, mas sim de tentativa de rediscutir fatos e provas, o que
atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0283030-9 AREsp 2.705.494 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07054211820208070014

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO DE OLIVEIRA PIMENTA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SANTOS BARRETO  - DF057650
ADVOGADA : REBECCA NASCIMENTO DE CASTRO  - DF074501
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO DE OLIVEIRA PIMENTA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SANTOS BARRETO  - DF057650
ADVOGADA : REBECCA NASCIMENTO DE CASTRO  - DF074501
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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